
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

CONTRATO DE PRESTACÃO DE SERVICOS N.O 186/2023 - CONCORRÊNCtA ELETRÔNtCA 003/2023

Contrato que entre si cêlebram o lilunicípio de Ribeiráo
do Pinhal e a Empresa E.MIGUEL COMERCIO DE
PINTURA LTDA.

O Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/0001-42, com
sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, nêstê ato rêpresentado pelo Prefeito Municipal, o Senhor
DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.' 773.261-9 SSP/PR e inscrilo sob
CPF/MF n.o 171.895.?79-15, neste ato simplesmente denominado GONTRATANTE, e a Empresa
E.M|GUEL COMÉRC|O DE PINTURA LTOA, inscrita no CNPJ/MF no 10.442.99210001-60, Fone
(43)99990-1207 e-mail eve{cn nr797@gma I corf sediada à Rua Sáo José n.o 206 - sala 01 - Conjunto
Eliel Resende Siqueirâ - CEP 86.828-000, na cidade de Mauá da Serra - Paraná, neste ato representadâ
pelo Senhor EVERTON LOPES MIGUEL, brasileiro, engenheiro, casado, portador da cédula dê identidade
nc 8.063.183-9 SESP/PR e do CPF/MF ne 041.827.339-í6, neste ato simplesmente denominado
CONTRATADO. resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que seíá regido pela Lei n. '14.133, de
0'l10412021, suas complemenlaçôês e alteraçÕes posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria
geral dos contratos, pelas disposiçôes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçôes a seguir
delineadâs:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1 O presentê contÍâto tem por objeto a contratação de êmpresa especializada para a realizaçâo de obra
de reforma na Escola lvlunicipal Dr. Marcelino Nogueira, conforme as especificaçÕes técnicas e plantas
constantes dos Anexos do Edital da ConcoÍrênciâ Elekônica N" 003/2023 e da pÍoposta apresêntada pêla
CONTRATADA,

CLAUSULA SEGUNDA - DA EN DO PRECO E DAS OUANTIOADES

2.1 Os valores para contrataçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTFÂTADA, corresponde a R$ 1.385.000,00 (um milhão trezentos e oitenta e cinco mil reais),
discriminado de acordo com a planilha e o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA.

2.2 Os preços contrâtuais sêráo irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da lei. Todavia,
na hipótese de o prazo de execuÉo dos serviços/obra contratados exceder o referido perÍodo por motivos
alheios à vontade da CONTRATADA, tais comô, alteraçáo do cronograma físico-Íinanceiro por interesse do
CONTRATANTE ou por fato supêrveniente resultante dê câso fortuito ou Íorma maioÍ, o valor
remanescente, ainda náo pago, poderá ser reajustado de acordo com a vaÍiação do Índice Nacional dê
Custo da Construção (INCC), ocotÍido no peííodô respectivo, mediante solicitaçáo êxpressa âo
CONTRATANTE que se reserua o direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido.

2.3 Caso o Índice estabelecido para rea.iustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma venha a ser
extinto ou náo possa mãis sêr utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pêla
legislaçáo em vigor.

2.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍlcial, parâ
Íeajustamento do preço do valor remanescente.

2.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao Íeajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que êste ocorrer.

2.6 O CONTRATANTE reseÍva-se o direito dê recusar o pagamento se, no ato da atêstação, os serviços
executados, estes nâo estivêrem de acordo com as especificagóes apresentadas e aceitas.

CLÁUSULA TERCEIRA - D VIGENCIA e EXECUCAO

3.1 Os serviços objeto do presente contrato deverão ser executâdos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias 60rridos, contado a partir do rêcebimento da Ordem dê Serviço.

3.2 O prazo para inlcio dos serviços será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de
Serviço expedida pelo CONTRATANTE, podendo ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado
pela CONTRATADA, durante o tíanscurso, e desde quê ocorra motivo justiícado, devidâmentê
comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.

3.3 O prazo de vigência é de 12 meses podendo ser prorrogado de acordo com Art. 132, da Lei Federal no

14.133 de 2021 .
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PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

3.4 O prazo de garantia dos serviços/obra, objeto deste contrato, será de 05 (cinco) anos de âcordo com o
previsto na pÍoposta da CONTRATADA, ressalvados os prazos específicos de garantia, previamente
fixados no respectivo Projeto.

CúUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro âpresentado, a CONTRATADA solicitará ao Dêpartamento
de Engenharia do CONTRATANTE a medição dos trabalhos executadôs.

4.2 Uma yez medidos os serviços pela Fiscalizaçáo, a CONTRATADA apresêntará nota fiscal/fatura de
serviços para liquidação ê pagâmento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante TÍansferência
Eletrônica (TED) em conta corrente no prazo de atê '15 (quinze diãs), contados da data de sua
aprêsentaçáo acompanhados dos seguintes documentos:

4.2.1 Boletim de Mediçáo;

4.2.2 Cedidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

4.2.3 Certidáo dê Regularidade Fiscal do FGTS.

4.2.4 Ceíiidáo Negativa de Tributos Estaduais do domicílio sede da ContÍatada

4.2.5 Certidáo de Débitos Relativos a Creditos TributáÍios FedeÍais e à Dívida Ativa da Uniáo

4.2.6 Certidáo Negativa Municipal de Débitos para com a Fazenda Municipal da Contratada.

4.3 Na Nota Fiscal deveráo constar, para fins de pagamento, o número da ticjtação, o número do Lote,
Funcionário requisitante, informaçóes relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta
corrente da CONTRATADA.

4.4 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do MUNtcÍPto DE R|BE|RÃO DO ptNHAL - ESTADO DO
PAFTANÁ - CNPJ: 76.968.064/000í.42 - RUA PARANÁ N.O 983 _ CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAçÃO ORçAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execução deste contrâto correráo no orçamênto da DotaÉo Orçamentária: í880-
1 03/1 890-1 04/1 900-í 07-4490581 0000.

CLAUSULA SE A - DAS OBRIGACÔES DO TANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presênte contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
Previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execuçáo dos seÍviços bem
como efetuaÍ o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.

a) Fiscalizar e controlar a execução (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualqueí
irregularidade constatada nos serviços píestados;

b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas neste contrato observadas o
cronograma físico-fananceiro e outras disposiçôes contratuais;

c) Efetuar o pagamento êm observância à forma tratada na cláusula quarta;

d) Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;

e) NotiÍicar ao Íepresentante da empresa a ocorrência de evenluais imperfeiçÕes relâcionadas ao ob.ieto
dêste contrato.

CúUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAGÔES DA coNTRATAoA

7.1 Para garantir o fiêl cumprimento do prêsente contrato, a CONTRATADA se compromete a

7.1 .1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todâs as despesas decorrentes da execuçáo
dos seÍviços/obra contratados, tais como: a) Salários; b) Seguros de acidente; c) Taxas, impostos e
contribuiçÕes, d) lndenizações; e) Vale-refeiçáo; 0 Vales{ransportes; e g) Outras que porventura venham â
ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.1.2 Manter os seus empregados, quando no local dos serviços/obras, sujeitos às normas disciplinares do
CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o referido órgáo;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

CLAUSU OITAVA: DA Flsc LlzACÃO

8.1 A fiscalizaçâo do prêsente contralo será exercida pelo Engenheiro Civil do MunicÍpio.

8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do DecÍeto Municipal O2Ol2023

7.1.3 Manter, ainda, os seus empregados identificados (devidamente uniformizado e portando crachá),
quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa oÍdem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

7.1.4 Responder pêlos danos causâdos, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros,
dêcorrentes de sua culpa ou dolo, quando da exêcuçáo dos serviços/obra, nâo excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à Fiscalizaçâo;

1 1.q_!9slronq9r, também, por quaisqueÍ danos causados diretamente aos bens de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execuçáo dos
serviços/obra contratados;

7.1.6 Arcar com despesas decorÍentes de qualquer inÍraçáo, seja qual for, desde que praticada por seus
emprêgados no locâl de execução dos serviços/obra e/ou nas dependências do CoNTRATANiE, bem
a§sim, responsabilizar-se por todas aquelas decorrentês do pagamento de salários, transportes, encargos
sociâis, fiscâis, trabalhistas, prêvidenciários e de ordem de classe; indenizaçôes, seguro contra acidente de
tÍabalho, regularização da obra junto aos órgãos competentes, e quaisquer outrãs pertinentes ao bom
desempenho dos serviços/obra, objeto deste Conlrato;

7.1.7 Assumir, quando for o caso, inteira e total responsabilidade pela execuçáo do projeto, pera
resistência, estanquêidade e estabilidade de todas as estruturas a serem executadasi
7.1.8 verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para êxecuçáo dos serviços/obra, a Ím de que
seiam detectados eventuais casos de fialhas, êrros, discrepâncias ou ómissÕes, beá ainda, transgressÕes
às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas e, desse modo, possa a CoNTRATADA formularlmediata
comunicação escrita ao CoNTRATANTE, de forma a evitar empecilhos à perfeita execuÇão dos
serviços/obra contratados;

7.í.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paúe, os
serviços eÍetuados, em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes resultântes dâ execução ou dos
materiais utilizados, no prazo máximo de os (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelêcido pela
Fiscalizaçâo do CONTRATANTE;

7.1.10 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos seíviços/obra
contratados, no sentído de evitar qualquer tipo de acidente;

7 1.1 í Removêr o entulho e todos-os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local dos sêrviços,
durante todo o pêrÍodo de execução e, especialmente, ao seu inal.
7. 1.12 Prestar a garantia em relaçáo aos serviços/obra contratados, em conformidadê com as disposiçôes
contidas neste contrato;

7.í.'13 sut meter à aprovaçáo do CONTRATANTE, antes do início dos trabalhos, a relação nominal de seu
pessoal técnico envolvido com a execuçáo dos serviços/obra contratados;

7 í.14 Mantêr em dia as obrigações concernêntes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante
toda a vigência deste contrato, sendo as mesmas peçàs fundamentais para o récebimento daj wotas
Fiscais / Faturas.

7.2 A recusa na execução dos seÍviços, sem motivo justificado e aceito pela Administraçáo, constitui-se em
falta grave, sujeitando a GoNTRATADA, à suá inscriçáo no Registro de ocorrências Náciànais,
impossibilitando o direito de contratar com o poder público por até três ános, bem como as sançóes que a
Lei impÕe, não impedindo, em íazáo das circunstâncias e a critério da administração, a aptàaçao das
seguintes pênalidades:

7 2.1 0,5o/o (zero vírgula cinco Por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o
valor correspondente a paÍte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7 22 Alé 11o/o (dez por cento) sobre o valor do contÍato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entfega que em caso de náo pagamento, será encaminhada paia a dÍvida ativa
do Município, visando a sua execuÇão;

7.2.3 Emissão e PublicaÉo de Declaraçáo de lnidoneidade em veÍculo de impÍensa regional, estâdual e
nacional.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
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8.3 A ação da fiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidâde da CONTRATADA pela execuçáo dos
serviços, ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRUPcÃO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecÊdores e subcontratados, se admitida
subcontrataçáo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, dê contratação e de
êxecuçáo do objeto contratual.

9.1.1 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corÍupta": oferecêr, dar, Íeceber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqueÍ vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática Íraudulenta': a falsificação ou omissáo dos fatôs, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de êxecução de contrato;

c)'prática colusiva': esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantês, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgâo licitador, visando estabelecer preços em níveis
artifÍciais e não competitivos;

d) "prática coercitiva"; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visandô influenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou afetar a êxecuçáo do
contrato.

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas êm anspeçÕes ou fazer declaraçôes
falsas aos reprêsentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegaçÔes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção sêja impedir mâterialmente o
exercício do direito de o organismo Ínanceiro multilateral promover inspeçâo.

02 - Na hipÓtese de financiamento, pârcial ou intêgral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobÍe uma empresa ou pessoa
Íísica, inclusive declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou pôr prazo determinado, para a outoÍga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constataÍ o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agênte, em práticas corruptas, fraudulêntas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaÉo ou da execuçáo um contrato Íinanciado pêlo organismo.

03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitânte vencedor, como condiçáo para
a contrataçáo, deverá concordar e autorizar que, na hipótesê de o contrato vir â ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pêssoas por ele formalmente indicâdas possam
inspecionâr ô local de execuçáo do contrato e todos os documentos, contas e regislros relacionados à
licitação e à execução do contrato.

CLA USULA DÉCIMA - DA RENÚNC IA E DA RESCISÃO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:

10.1 .'l unilateíalmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso I, "a, b,, da Lei no 14.jggt2\2.l.,

í 0.1 .2 por acordo entrê as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no j4:1332021:

10.1.3 nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei no 14.133t2021|

10.1.4 Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será
efetuado o registro dê outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame,
desde que os mêsmos aceitem executar os serviços nos valores propostos pelo primeiro colocado.

10.1.5 Visando prevenir eventuais faltas na execuçâo dos serviÇos em caso de algum acontecimento que
acarrete a interrupção da realizaçáo pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a critério da municipalidade o
registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

11.1É vedado à empresa contratada:

'lí.1.1 transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as
hipóteses de fusâo, cisão e incorporaçáo da contratada, a critério êxclusivo da prefeitura.

CLÁUSULA DÉCIMA EIRA- VEDACÔES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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11 .2É. vedado a contratante:

1 1 .2.1 À participação do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro dê preços com o mêsmo objeto
no prazo de vãlidade daquela dê que já tiver participâdo, sâlvo nâ ocorrênciâ de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.

11.3 O presente contrato poderá ser renunciado, por acoÍdo entre as partes, mêdiante notiÍicaçáo
expressa, com antecêdência mínima de 3o(trinta) dias da datâ desejada para o enc€rramento, em
conformidade com Lei no 14.13312021 .

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÓES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso, em razâo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser Írmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contrataçáo,
independentemente da declaÍaçáo ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizâdos para as Íinalidades que justificaram seu acesso ê dê
acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
í 2.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dâdos obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo dê 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub operação firmados ou quê venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15da LGPD, é devêr do conkatado eliminá-los,
com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuats e
somente enquanto náo prescritas essas obrigaçóes.
'12.6 O Contratado deverá exigir de sub opeíadores e subcontratados, quando foÍ o caso, o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observáncia.
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia paía afeÍir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação Íormulados.
12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixâdo pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer inÍormaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimênto da LGPD, inclusivê quanto a
eventual descarte realizado.
12.9 0 Fornecedor deverá implêmentar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessáÍias para a
proteçâo dos Dados Pessoais do Contratante, contrâ dêstÍuiÉo acidental ou ilegal, danos, perdas,
alteraçôes, divulgaçáo ou acesso náo autorizados, sem prê.luízo do cumprimento de qualquer outra medidâ
exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratâdo devera assegurar que qualquer pessoa
autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de
confidencialidade.

13.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo
de grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aft. 174 e 175 da Lei
14.133t2021.

CLÁUSULA oÉCIMA QUARTA - Dos DocUMENTos INTEGRANTES

14.'1 lndependentemente de transcriçáo, farão parte integrante deste instrumento de Contrato o Edital de
Licitação - l/odalidade Concorrência Elekônica n.o 003/2023, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA,

cúusuLA DÉcrMA eu|NTA - DAs orspostcÕEs FtNAts

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas ê manter-se em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas âs condiçóes de habilitaçáo e qualificaçáo
exigidas na licitação, bem como as noÍmas previstas na Lei 14.13312021 e legislação complementar,
durante a vigência deste instrumento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL

- ESTADO DO PARAtru,Á -

cúusute oÉcrma sexrl - oo roRo
16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do paraná, como
competente para dírimir quaisquer questôes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos,que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renuncíanrJo a qtialquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Ribeirão do Pinhal, 28 de de

16'2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e
forma para um sÓ efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da COt{TRAfaXfg. na
forma da Lei 14.13312021.

E MTGUEL coMERCro fl:ll?i?'""J:l[à1?H|i",tâ
DE PINTURA rrDÂ:ro442r2ooot6o

LTDA:j 0442992000,|60 Dad6r 2023.08.28 11:21:12

EVERTON I-OPES MIGUEL
CPF: 0211.827.339-16PREFEITO IPAL

CPF/MF 240 31

AL

FISCAL:

'i
MATOS FAYÇAL tíELHEM CHAMMA JUNTOR-,

Ç.F?ft,Ar 033.í82.80949

ROCHA

6ESTOR;

I
í-iLL^. --.

LUCilM.ENA NOGARI MOREIRA
CPF/MF 023.881 .729-A9

JOAP VITOR SIQUEIRA SANTOS
cPF/MF 654.895.279-00
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